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La realización perfecta del ideal de igualdad – en el 
processo y fuera de él – es y será siempre una utopía. 
Pero semejante convicción no ofrece una disculpa 
válida a quienes, pudiendo actuar en el sentido de 
promoverla, prefiren omitirse. Si es cierto que no se 
logrará jamás eliminar completamente la desigualdad 
material entre las partes, también es cierto que no 
estamos autorizados a conformarnos pasivamente com 
la perversa desfiguración que ella imprime en el 
funcionamento del mecanismo judicial.1 

 

                                            

1 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. "La igualdad de las partes em el proceso civil" In: Temas de direito 
processual, quarta série. São Paulo: Saraiva, 1989.p.79. 
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RESUMO 

 
 
 

Esta dissertação examina a ausência de isonomia entre as partes no processo, no que se refere à 
responsabilidade processual pela fruição do bem da vida, fundado em título judicial provisório, 
e em caso de sucumbência. Para o autor, responsabilidade objetiva, para o réu, nenhuma 
responsabilidade. No primeiro capítulo examina-se o atual sistema de responsabilização. A 
morosidade processual tem, dentre outras causas, origem no abuso dos direitos processuais. 
Após diferenciar a responsabilidade processual subjetiva e objetiva, e seus casos, demonstra-se 
a ausência de isonomia entre as partes. O segundo capítulo trata de demonstrar a origem 
histórica e as razões do problema. Examina-se a ideologia que compõe os conceitos 
processuais, e a manutenção dos dogmas liberais no ordenamento jurídico contemporâneo. No 
terceiro capítulo apresentam-se os motivos da necessária reflexão sobre o processo civil no 
Estado Constitucional. Demonstram-se ainda, as razões para o resgate de conceitos de boa fé. 
No quarto capítulo resta demonstrada a necessidade de isonomia na responsabilidade 
processual das partes. Baseando-se na necessidade da boa fé para um processo cooperativo, 
abre-se a exceção para a responsabilidade, mediante o exercício de razoabilidade.      
 
Palavras-chave: Responsabilidade processual. Abuso. Responsabilidade objetiva. Boa fé. 
Isonomia. Processo constitucional. Cooperação.  
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RIASSUNTO 

 
 
 
Questa dissertazione esamina la mancanza di uguaglianza tra le parti in processo, per quanto 
riguarda la responsabilità processuale da fruizione del bene della vita, fondata sulla 
giudiziario titolo provvisorio, e in caso di collasso. Per l'autore, responsabilità oggettiva, per 
l'imputato, nessuna responsabilità. Il primo capitolo prende in esame l'attuale sistema di 
responsabilità. La lentezza procedurali, tra le altre cause, in origine l'abuso dei diritti 
procedurali. Dopo differenziando i casi di responsabilità procedurali soggettivi ed oggettivi, e 
la loro, dimostrano la mancanza di parità tra le parti. Il secondo capitolo è quello di 
dimostrare l'origine storica e le ragione del problema. Esamina l'ideologia che compone i 
concetti di processo, e il mantenimento del dogma liberale nel sistema contemporaneo legale. 
Il terzo capitolo presenta le ragioni della necessaria riflessione sull processo civile nello Stato 
costituzionale. Dimostra inoltre, le ragioni per il salvataggio dei concetti di buona fede. Nel 
quarto capitolo è mostrato la necessità di uguaglianza nella responsabilità delle parti. Sulla 
base della necessità di buona fede per un processo cooperativo, si apre l'eccezione alla 
responsabilità, attraverso l'esercizio della ragionevolezza. 
 
Parole chiave: Responsabilità procedurale. Responsabilità oggettiva. Buona fede. 
Uguaglianza. Processo costituzionale. Cooperazione. 
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INTRODUÇÃO 

 
 
 

Existe no direito processual, e parece que sempre existiu, o problema da morosidade 

da prestação jurisdicional. O processo civil, via de regra, não consegue entregar o bem da vida 

ao autor no tempo adequado. O Poder Judiciário sofre, já algum tempo, com a desconfiança 

do jurisdicionado em relação a sua eficiência. A morosidade processual e o abuso do direito 

de defesa afastam o processo de sua real vocação.       

 

Não é raro no meio forense, a afirmativa de que é muito melhor ser réu que autor. A 

afirmativa tem parcial justificativa no fato de que o processo civil é ideologicamente 

comprometido com ideais liberais. A igualdade formal, promovida pela estrita legalidade, não 

corresponde aos anseios sociais. Precisa-se de igualdade material. 

 

A influência liberal no direito processual brasileiro, por identificáveis razões 

históricas, fez com que as partes fossem tratadas de forma desigual. A segurança e a 

liberdade, valores tão caros ao século XVIII, acabaram traduzindo-se em desigualdade entre 

as partes e desnecessário individualismo. 

 

Assim, a lógica processual é de que o réu deve ficar com o bem da vida, durante todo 

o processo, até que se obtenha a certeza absoluta sobre a ilegalidade de sua posse. Só então, 

após ultrapassar as custosas fases do procedimento ordinário, será iniciada a expropriação do 

réu, como regra, de forma sub-rogatória. 
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Durante o processo, os danos que o autor sofrer, em virtude de prescindir do bem da 

vida, não são indenizáveis objetivamente. Se assim entender o autor, terá que ajuizar nova 

demanda e provar culpa do réu na postura adotada anteriormente. Na prática, isto não ocorre.  

 

Ao contrário, se durante o processo o autor pretende usufruir o bem da vida, fundado 

em título judicial provisório, deve estar ciente que responderá objetivamente por eventuais 

danos sofridos pelo réu, caso venha a sucumbir ao final da demanda. É o que se constata nos 

artigos 273, 475, “O” e 811 do Código de Processo Civil.  

 

Significa dizer que em mesmas condições, o autor possui responsabilidade objetiva, e 

o réu, talvez, responsabilidade subjetiva. Parece claro que há tratamento anti-isonômico, entre 

as partes, conforme se constata na legislação processual. A previsão de responsabilidade 

subjetiva, que existe no código, não o suficiente para inibir a cômoda utilização de todos os 

meios legalmente previstos para evitar que o processo entregue o bem da vida a quem de 

direito. Eis o problema. 

 

O tratamento anti-isonômico no Código de Processo Civil brasileiro deita raízes 

históricas de um tempo onde a sociedade possuía colchão cultural totalmente diverso do 

contemporâneo. Manteve-se, todavia, o dogma do procedimento ordinário e a desconfiança do 

cidadão em relação ao Estado.    

 

Os tempos são outros. Fala-se em Estado Constitucional implementador dos direitos 

fundamentais do cidadão. Não basta, simplesmente, examinar o conflito posto ao Poder 

Judiciário. É necessário que o Estado implemente, de forma material, os direitos que foram 

violados. O ordenamento jurídico, como se constata no Código Civil de 2002 possui como 

sobreprincípio a boa fé objetiva, além de outros valores como o da socialidade. Vivemos em 

outro momento cultural.     

    

O individualismo e a excessiva proteção do réu, frutos de um momento histórico 

específico, ainda encontram respaldo na legislação e entre os operadores do direito. Parece 

necessária a reflexão sobre o problema. Acredita-se que uma análise histórica da 

responsabilização das partes, e sua relação com o desenvolvimento dos escopos estatais, pode 

contribuir para o entendimento do problema.   
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É possível imaginar um processo civil atento aos valores constitucionais e ciente de 

que a eticidade no processo leva a cooperação entre as partes e o juiz. Assim, estar-se-á 

atendendo aos anseios da sociedade contemporânea, e por conseqüência, afastando o dogma 

ideológico-liberal. 

 

A idéia é que o direito processual seja técnico o suficiente a tutelar o direito material 

e atento aos valores sociais. Assim, poderá implementar dos direitos do cidadão e realizar 

verdadeira justiça social. Tal não ocorrerá, todavia, sem uma profunda reflexão sobre o 

dogma da excessiva proteção do réu, e conseqüente tratamento anti-isonômico. 
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SÍNTESE CONCLUSIVA 

 

 

 

Há deflagrada ausência de isonomia, entre as partes, na responsabilidade processual 

pela fruição do bem da vida durante o desenvolvimento processual. O correto seria que ambas 

as partes, como regra, respondessem objetivamente, no processo, pelos danos causados à parte 

adversa, em virtude manutenção indevida da posse.  As razões deste entendimento e as 

conclusões são as seguintes:    

 

1) Grave problema existente, no direito processual, é a morosidade da prestação 

jurisdicional. Parte importante  do problema é o fato de que a parte ré, em regra, sabendo que 

carece de razão no caso concreto, não possui o menor interesse na resolução do processo. A 

razão é evidente, não possui responsabilidade pelos danos sofridos pela parte adversa, durante 

o desenvolvimento processual.  

 

2) Embora o direito processual preveja escopos para a prestação jurisdicional, na 

realidade, impera a visão privatista do processo, na qual, prepondera o interesse econômico da 

parte sobre os valores sociais. Tal equívoco, faz com que, o frequente abuso do direito de 

defesa, com fins meramente econômicos, seja endossado por um Poder Judiciário 

ideologicamente comprometido com dogmas liberais.     

 

3) Embora o Código de Processo Civil preveja meios para a repressão de atos 

ímprobos, o fato é que não são suficientes a implantar a eticidade do direito processual. A 

responsabilidade subjetiva é de difícil concretização, fundamentalmente quando o sistema 

processual está embebido de individualismo.  

 

 

4) A responsabilidade objetiva que grava as tutelas provisórias (tutela antecipada, 

tutelar cautelar e execução provisória) é prevista tão somente para o autor. Não há a idéia de 

que o réu, com a posse do bem da vida, também está em tutela provisória, afinal o objeto é 
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litigioso. Destes fatos deriva clara ausência de isonomia entre as partes, situação que precisa 

ser revista. 

 

5) Desde o direito romano, plenamente reavivado pela pandectística, o procedimento 

ordinário é visto como modelo mais adequado de prestação jurisdicional. O liberalismo, na 

Europa, agregou valores como o da segurança, liberdade e o da igualdade formal entre os 

cidadãos, e por isso, entre as partes no processo. A idéia racionalista de que o processo 

revelaria a verdade absoluta, quase matemática, impossibilitou, por bastante tempo, a tutela 

fundada em verossimilhança.     

 

6) No Brasil, o direito processual recebeu importante influência do processualismo 

italiano, e após, do instrumentalismo. A evolução do método não foi o suficiente para afastar 

o dogma de que o procedimento ordinário é o melhor e o mais seguro. A quebra do 

procedimento ordinário, portanto, deveria ser gravada com responsabilidade objetiva. 

 

7) O excesso de tecnicismo no processo civil, acabou por distanciá-lo da realidade 

social dos jurisdicionados. A preocupação em construir conceitos precisos, tão caros às 

ciências exatas, acabaram transformando, verdades de um tempo, em verdadeiros dogmas. O 

direito processual não está atento a cultura contemporânea, mais preocupado em preservar 

valores ainda do Estado Liberal.  

 

8) Atentos as necessidades da sociedade foram efetivadas uma série de reformas no 

Código de Processo Civil de 1973. O instituto da antecipação da tutela tem fundamental 

relevância no desenvolvimento do processo civil, agora mais atento ao direito material. O 

problema que se apresentou foi a manutenção da responsabilidade objetiva, tão somente para 

o autor, pelos danos advindos da posse do bem da vida.  

 

9) O projeto do Código de Processo Civil que tramita, pendente de aprovação, 

manterá a responsabilidade objetiva exclusivamente para o autor. Está mantido o dogma de 

que, até que se prove o contrário, o réu sempre tem razão. A responsabilidade objetiva 

continua sendo exclusiva para o autor. 
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10) O direito processual contemporâneo, pelo qual o Estado Constitucional 

implementa seus valores, é fundado no formalismo-valorativo. Atento ao direito material 

tutelado, o Estado lança mão de instrumento capaz de resolver o litígio, respeitando os 

direitos fundamentais do cidadão.  

 

11) A ausência de responsabilidade objetiva para ambas as partes redunda em lesão 

aos direitos fundamentais ao acesso à justiça, à isonomia entre as partes e a razoável duração 

do processo. Tal lesão, derivada de antinomia jurídica, precisa ser enfrentada e sanada pelo 

juiz no caso concreto, atento aos valores constitucionais.  

 

12) O Código Civil de 2002 realçou a importância do sobreprincípio da boa fé. A 

postura do litigante que demanda ou defende-se, sabendo não possuir razão, configura 

verdadeiro abuso de direito, o que conforme o artigo 187 do codex civil, configura ato ilícito. 

A postura individualista do exercício de direitos, não mais está de acordo com o ordenamento 

jurídico contemporâneo.        

 

13) Não há justificativa, senão dogmática liberal, para a manutenção do dogma de 

que o bem da vida deve ficar, necessariamente, na posse do réu durante o processo. O bem da 

vida deve ficar com a parte que tiver maior probabilidade de restar vitoriosa. A parte que 

usufruir o bem da vida, caso venha a sucumbir ao final do processo,  responderá pelos danos 

que a parte adversa vier a sofrer na pendência do processo. 

 

14) O processo, hoje, pode ser denominado como cooperativo. As partes, atentas a 

boa fé objetiva, colaboram com o juiz para que revele-se a decisão mais adequada para o caso 

concreto. As partes têm o dever de colaboração, sua conduta processual deve ser pautada pela 

probidade. O papel do juiz é fundamental na realização do processo cooperativo, agindo 

ativamente contra os abusos dos direitos das partes.    

 

15) A responsabilidade objetiva como regra, não significa que não tenha exceções. 

Quando restar configurado que o litigante que dispôs de boa fé do bem da vida e litigou com 

base no princípio da confiança, durante o processo, autor ou réu, deverá o magistrado, no 

exercício da razoabilidade, privilegiar a segurança jurídica e afastar a responsabilidade  

objetiva.    
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